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DESINDUSTRIALIZAÇÃO NA ECONOMIA GAÚCHA: EVIDÊNCIAS A PARTIR 

DE INDICADORES DE ORIENTAÇÃO EXTERNA 
 
 

Resumo: A perda de participação da indústria nos anos recentes tem produzido inúmeras 
discussões, seja em âmbito agregado ou local. Neste sentido, este trabalho buscou analisar a 
existência ou não de um processo de desindustrialização na economia gaúcha, considerando o 
período de 1998 a 2013. Para isso, fez-se uso dos Coeficientes de Penetração das Importações 
(CPM) e de Exportações (CX), sendo que foram calculados ambos os coeficientes à indústria total e 
por fator agregado (manufaturados e semimanufaturados). Os resultados indicaram que os fluxos 
de comércio industriais do estado mostraram um padrão cíclico, geralmente acompanhando o 
cenário externo, exceto nos últimos anos, quando ocorreu um descolamento das exportações, as 
quais têm declinado continuamente. Constatou-se também um padrão característico às importações 
e exportações de bens manufaturados; enquanto as primeiras recuperaram-se mais rapidamente em 
momentos de instabilidades, as segundas são mais rígidas em sua recomposição. Isso possibilita 
concluir que há um processo de dependência maior no sentido da indústria gaúcha para o mercado 
externo e menor no sentido contrário. 
 
Palavras-chave: Indústria Gaúcha; Coeficientes de Abertura Comercial; Competitividade. 
 

DEINDUSTRIALISATION IN THE ECONOMY OF RIO GRANDE DO  SUL: 
EVIDENCES FROM INTERNATIONAL ORIENTATION INDICATORS  

 
Abstract:The loss of industry participation in recent years has promoted numerous discussions, in 
both aggregate and local level. Thus, this study aimed to analyze whether or not a process of 
deindustrialization is happening in the state of Rio Grande do Sul, considering the period from 
1998 to 2013. For this, the Import and Exports Penetration Coefficients were used and both 
coefficients were calculated, referring to the total industry productivity and the aggregate factor 
(manufactured and semi-manufactured goods). The results indicated that the flow of the industrial 
trade in the state had a cyclic pattern, usually accompanying the external scenario, except in the 
recent years when the exports presented a different behavior characterized by a continuous decline. 
It was also observed a pattern for the imports and exports of manufactured goods; while the imports 
recovered faster in times of instability, the exports take longer to recover. Through these results it is 
possible to conclude that there is a greater dependence process of the industry exports of Rio 
Grande do Sul to the foreign markets, and this dependence is lower when considering the opposite 
direction. 
 
Keywords: Industry of Rio Grande do Sul; Trade Liberalization coefficients; Competitiveness. 
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 Introdução 

Nos últimos anos, economistas como Bresser-Pereira (2008, 2009), Cano (2012) e 

Marconi (2015) vêm levantando a hipótese de que a economia brasileira estaria passando 

por um processo de desindustrialização, determinado pelo fato de que o setor industrial 

estaria perdendo participação na composição do Produto Interno Bruto (PIB). 

Particularmente, esse processo é entendido como a redução persistente de participação do 
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emprego industrial relativamente ao emprego total, conforme discutido por Rowthorm e 

Ramaswamy (1999). Porém, recentemente esse conceito tem sido utilizado de forma mais 

ampla, sendo entendido também como a perda persistente de participação do valor 

adicionado da indústria como proporção do produto agregado.  

Entretanto o processo de desindustrialização ocorre devido a um conjunto diverso 

de fatores. De acordo com Rowthorm e Ramaswamy (1999), os fatores podem ser tanto 

internos quanto externos. No primeiro caso, citam-se as mudanças na relação entre a 

elasticidade-renda da demanda por produtos manufaturados e serviços e o crescimento 

mais acelerado da produtividade industrial quando comparada ao crescimento da 

produtividade do setor serviços. No segundo, salienta-se o grau de integração comercial e 

produtiva das economias.  

A desindustrialização provocada por mudanças na elasticidade-renda da demanda 

foi destacada inicialmente por Clark (1957), quando expôs que o crescimento contínuo da 

renda per capita, ao mudar as relações de consumo, explicaria os ganhos relativos de 

participação do setor serviços. Nesse processo, de acordo com Nassif (2008), em países 

com renda per capita baixa, a participação relativa dos setores primários como proporção 

do produto é elevada; porém, ao passarem para níveis médios de renda, ocorrerá a 

transferência de recursos para o setor industrial e, quando atingirem níveis elevados de 

renda per capita, uma nova mudança entrará em curso, tanto em termos do emprego 

quanto de valor adicionado, na direção do setor de serviços.  

Nesta perspectiva, conforme discutido por Oreiro (2010), o crescimento econômico 

levaria as economias a se desindustrializarem a partir de determinado nível de renda per 

capita. Isso porque, no processo de crescimento econômico, a elasticidade-renda da 

demanda de serviços tenderia a crescer de forma mais acelerada que a elasticidade-renda 

por manufaturas.          

Ainda, de acordo com Bresser-Pereira (2011), os países desenvolvidos, a partir de 

certo nível de renda per capita, começam a se desindustrializar, devido à concorrência de 

países onde a mão de obra é mais barata. Como consequência, esses países deixam de 

produzir bens industriais, especialmente de baixa tecnologia, transferindo sua mão de obra 

para setores de serviços com maior intensidade tecnológica e níveis de renda e de valor 

adicionado per capita mais alto, portanto, com salários médios mais altos. Quando o 

processo ocorre dessa forma, a desindustrialização não se torna prejudicial. No entanto, em 
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países como o Brasil, que tem uma renda per capita ainda baixa, esse processo de 

transformação estrutural seria prematuro. 

Porém, embora esta hipótese não seja consensual na literatura econômica, cada vez 

mais encontra defensores nos meios acadêmicos e políticos devido a questões como o 

aumento das exportações de produtos primários, a apreciação da taxa de câmbio e a 

redução da participação da indústria no produto e no emprego agregado total. Dentre esses 

aspectos, as relações de comércio com o exterior têm sido fonte importante das discussões 

acerca do comportamento da indústria.   

Contudo, os que discordam de que o país esteja passando por um processo de 

desindustrialização, entre eles citam-se Barros e Pereira (2008), Jank et al (2008) e Bonelli 

e Pessoa (2010), utilizam-se de argumentos de que o setor tem de superar desafios tais 

como altos custos de transação, infraestrutura inadequada, problemas de logística, baixa 

taxa de investimento público e elevada carga tributária, o que tem feito com que a indústria 

venha perdendo competitividade. 

Apesar disso, economistas que reconhecem que o país vem passando por um 

processo de desindustrialização, como Bresser-Pereira (2008) e Cano (2012), levantam 

questões como as reformas liberalizantes, a política de estabilização, a taxa de juros 

elevada e a abertura desordenada da economia brasileira, datada do início da década de 

1990, como fatores determinantes para que esse processo se intensificasse nos anos 

recentes na economia brasileira.  

Dada a importância deste tema para políticas de reestruturação do setor industrial, 

diversos trabalhos vêm analisando teórica e empiricamente os efeitos de tal processo na 

economia brasileira, merecendo destaque os trabalhos de Bresser-Pereira (2008, 2009), 

Nassif (2008), Oreiro e Feijo (2010), Sonaglio et al. (2010), Coronel et al. (2011), Cano 

(2012) e Nassif, Feijó e Araújo (2015). Para tanto, em boa parte desses, o foco centra-se 

em analisar a desindustrialização na economia brasileira, não considerando as 

peculiaridades  deste processo nas regiões e/ou estados brasileiros.     

 

Neste contexto é que reside a principal contribuição deste estudo, o qual visa 

examinar o comportamento dos fluxos comerciais (exportações e importações) do setor 

industrial do estado Rio Grande do Sul (RS), no período entre 1998 e 2013, por meio de 

indicadores de orientação externa, os quais já foram utilizados em trabalhos como os de 

Haguenauer, Markwald e Pourchet (1998), Fonseca, Carvalho Jr e Pourchet (2000) e Levy 
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e Serra (2002). Tais indicadores, embora apresentem limitações, pois não são 

intertemporais, são ferramentas importantes de análise, já que auxiliam na compreensão do 

comportamento de determinado setor ou commodity ao longo do tempo. 

O presente trabalho está estruturado, além desta introdução, em mais três seções. 

Na segunda, descreve-se o modelo e o método de cálculo dos coeficientes de abertura 

comercial, como também o processo de construção das variáveis e dados utilizados. Na 

terceira são apresentados, analisados e discutidos os resultados encontrados. A quarta 

seção apresenta as conclusões do trabalho.    

 

2 Metodologia 
2.1 Indicadores de orientação externa 
 

Neste trabalho, utilizou-se de indicadores de orientação externa (ou coeficientes de 

abertura comercial) para avaliar o comportamento das exportações e das importações 

industriais do estado do Rio Grande do Sul, no período que se estende de 1998 a 2013, 

período em que há disponibilidade de informações. 

Para as importações, foi estimado o Coeficiente de Penetração das Importações 

(CPM) , o qual considera a parcela da oferta interna atendida pelas importações. Em 

outras palavras, corresponde à razão entre as importações e o consumo aparente (valor da 

produção menos exportações líquidas). E, para o Coeficiente das Exportações (CX ) , 

considera-se a relação entre o total das exportações e o valor total da produção. 

Formalmente, os referidos indicadores são definidos pelas expressões seguintes, de acordo 

com Fonseca, Carvalho Jr., Pourchet (2000). 
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 5 

 Em relação ao CPM , tem-se que, quanto maior for seu resultado, maior será a 

parcela do mercado doméstico atendida por produtos importados. Por sua vez, maior estará 

sendo a concorrência que as firmas domésticas enfrentarão por parte dos produtores 

externos conforme enfatizam Fonseca; Carvalho JR e Pourchet (2000). Consequentemente, 

mais suscetível a choques externos estará o setor. 

 No caso do indicador CX , quanto maior for seu resultado, maior será a 

dependência do setor no mercado externo. Para Fonseca; Carvalho JR e Pourchet (2000), 

esse coeficiente permite analisar a dependência dos setores doméstico e externo, estando o 

setor mais vulnerável a choques externos quanto maior for sua dependência. 

 

2.2 Fonte de dados 

 

Os indicadores foram calculados com base em um conjunto de dados do setor 

industrial gaúcho, com periodicidade anual correspondente ao período de 1998 e 2013. 

Para tanto, os coeficientes foram calculados, em uma primeira etapa, para a indústria total 

(considerou-se o somatório do valor dos bens manufaturados e semimanufaturados) e, em 

uma segunda etapa, os coeficientes foram calculados por fator agregado, considerando 

individual e separadamente os bens manufaturados e os semimanufaturados. O objetivo 

dessa desagregação foi verificar quais os bens da indústria que mais absorveram as 

mudanças nos cenários econômicos doméstico e externo.    

Os valores, em dólares, das exportações e das importações foram obtidos no site do 

Ministério do Desenvolvimento, Indústria e Comércio Exterior (MDIC), por meio da 

plataforma ALICEWeb. A correção para valores em moeda doméstica (Real) foi realizada 

considerando a taxa de câmbio anual de cada referido período (R$ / US$ - comercial - 

venda - média), conforme aferida pelo Banco Central. Os valores foram convertidos para 

reais, de modo a se tornarem comparáveis com os dados do valor da produção industrial.  

Quanto à agregação por fator agregado, fez-se uso da classificação adotada pela 

Federação das Associações Comerciais e de Serviços do Rio Grande do Sul 

(FEDERASUL), a qual se baseia na definição utilizada pela Secretária de Comércio 

Exterior (SECEX), que considera bens semimanufaturados aqueles que passaram por 

alguma transformação, mas não estão em sua forma definitiva de uso, quer final ou 

quer intermediário, enquanto que os bens manufaturados são aqueles de maior nível 

tecnológico, com alto valor agregado.       
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Os dados da produção total da indústria do Rio Grande do Sul foram obtidos junto 

ao sítio da Fundação de Economia e Estatística (FEE). O Instituto disponibiliza os dados 

por Valor Adicionado Bruto a preço básico e preços de mercado, ambos por setores de 

atividade. Para as séries, o efeito inflacionário foi removido pela utilização do Índice Geral 

de Preços-Disponibilidade Interna (IGP-DI), em variação anual, calculado pela Fundação 

Getúlio Vargas. 

3 Análise e discussão dos resultados 

Dada a proposta de investigar a existência ou não de um processo de 

desindustrialização na economia do estado do Rio Grande do Sul, nos anos recentes, foram 

calculados os coeficientes de abertura comercial para o setor industrial, os quais são 

apresentados em duas etapas. Na primeira etapa, foi realizada uma análise dos dados totais 

da indústria; enquanto que, na segunda, foram discutidos os resultados considerando os 

totais por fator agregado: bens industriais manufaturados e semimanufaturados. Em ambas 

as etapas, são expostos os Coeficientes de Penetração das Importações e de Exportações 

(CX ) . Além disso, os coeficientes foram calculados considerando os preços básicos e os 

preços de mercado da produção total e por fator agregado da indústria.   

Ao longo do período analisado, de 1998 a 2013, observou-se que o Coeficiente de 

Penetração das Importações da indústria gaúcha apresentou três fases claramente distintas, 

porém, com tendência crescente a partir de 2002. A primeira delas ocorreu entre 1998 e 

2002, quando o índice se retraiu em aproximadamente 65%; comportamento refletido, em 

grande medida, pelo baixo crescimento do comércio mundial (VER SALVATO, 

SANT’ANNA E SILVA (2008) E BENDER FILHO (2015)). Os próximos seis foram 

marcados pelo comportamento oposto, com o CPM  elevando-se continuamente, 

chegando em 2008 com o índice praticamente no mesmo nível de 1998 (19%). Já a terceira 

fase inicia-se em 2009, com o coeficiente absorvendo toda a volatilidade do cenário 

econômico internacional.  

O expressivo crescimento das importações observado depois de 2002, similar ao 

encontrado pela Confederação Nacional da Indústria (CNI, 2012) para a economia 

brasileira, que aumentou o seu Coeficiente de Importação de aproximadamente 12% para 

19%, está relacionado à sobrevalorização cambial do real, iniciada no ano seguinte, 

período que coincide com o início da trajetória ascendente do CPM . Esse resultado  

evidencia o aumento da dependência de produtos importados pela economia local.  

Ademais, ressalta-se que, nesse período, observou-se a elevação dos fluxos comerciais 
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internacionais ligados ao expressivo crescimento da economia mundial, impulsionado, 

entre outros fatores, pela aceleração dos preços de exportação intensificados a partir de 

2001.  

Esse comportamento somente foi revertido, em 2009, como consequência da crise 

econômica internacional, que contribuiu para que este coeficiente apresentasse sensível 

retração, ao mesmo tempo em que a taxa de câmbio se depreciou; entretanto, já no ano 

seguinte, voltou a apresentar elevação, conforme a Figura 1. Nos anos finais da análise 

(2012 e 2013), observa-se novamente queda no CPM , visto que ocorreu uma queda nas 

importações dos produtos semimanufaturados e manufaturados, conforme a Secretaria de 

Comércio Exterior (SECEX, 2016).  

Silva et al. (2015) complementam, afirmando que as exportações e as importações 

gaúchas, em 1999, concentravam-se mais em produtos básicos e manufaturados, relação 

que foi mantida em 2014; porém, constata-se que, ao longo do período, ocorreu um 

aumento das exportações de produtos básicos em detrimento das exportações de produtos 

semimanufaturados e mais intensamente de produtos manufaturados. Esse comportamento  

se alinha aos argumentos favoráveis de que há ocorrência de um processo de 

desindustrialização em curso no Rio Grande do Sul. 

Ainda nesta perspectiva, Conceição (2014) ressalta que o processo de 

desindustrialização da economia do Rio Grande do Sul só pode ser percebido a partir de 

2011, pois se evidencia uma menor capacidade da indústria nacional em incorporar valor 

agregado, bem como um maior adensamento industrial em todos os segmentos 

classificados por intensidade tecnológica. 
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Figura 1 – Coeficiente de Penetração das importações 
industriais do Rio Grande do Sul, entre 1998 e 2013. 
Fonte: Elaborada pelos autores a partir de dados da FEE, MDIC-ALICE          
WEB e FEDERASUL. 

 

Nesta evolução, a taxa de câmbio é fundamental na explicação do CPM , ao passo 

que o processo de depreciação cambial, verificado entre 1999 e 2002, coincide exatamente 

com a fase de declínio do coeficiente de importações da indústria gaúcha. Isso indica que, 

com o câmbio depreciado, os produtos importados pelo estado tornaram-se mais caros, 

determinando que não houvesse um crescimento do conjunto das importações. Contudo, a 

partir de 2003, com o processo de apreciação cambial, ocorre também a expansão das 

importações do Rio Grande do Sul e, consequentemente, um aumento do Coeficiente de 

Penetração de Importações. 

Quando analisado por fator agregado, o CPM  apresentou comportamento 

diferenciado para bens manufaturados e bens semimanufaturados (ver Figuras 2 e 3). No 

caso dos primeiros, a trajetória foi análoga àquela encontrada pelo indicador para a 

indústria como um todo. Contudo, esse comportamento decorre do fato de que os bens 

manufaturados, os com maior nível tecnológico, representaram aproximadamente 93% das 

importações industriais do Rio Grande do Sul no período analisado.  

Isso permite aferir que as importações gaúchas concentram-se em bens de alto valor 

agregado, o que implica em alta dependência e fragilidade do estado em relação a 

mudanças no cenário externo. Como consequência, tem-se um possível enfraquecimento 

dos elos da cadeia produtiva da indústria local ao mesmo tempo em que ocorrerá uma 

transferência de renda para o exterior. Corroborando, Castilhos, Calandro e Campos (2010) 

enfatizam que o crescimento da utilização de matérias-primas e componentes importados, 

tanto do mercado interno (outros estados) como do mercado externo, pela indústria 

estadual tem ocorrido em função de um conjunto de fatores, entre eles está a produtividade 

em queda e o aumento expressivo dos preços das commodities agrícolas. 
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Figura 2 – Coeficiente de Penetração das Importações 
industriais de bens manufaturados do Rio Grande do Sul, 
entre 1998 e 2013. 
Fonte: Elaborada pelos autores a partir de dados da FEE, MDIC-ALICE 

 WEB e FEDERASUL. 
 

No que tange aos bens semimanufaturados (ver Figura 3), os quais representaram 

aproximadamente 7% das importações industriais do estado, o Coeficiente de Penetração 

de Importações mostrou-se mais instável, apesar de apresentar pequenas oscilações em 

valores absolutos, sendo que os maiores valores ocorreram em 2001, 2008 e 2011, com 

cerca de 1% de variação, tanto a preços básicos como a preços de mercado. Corrobora isso 

o fato de o Rio Grande do Sul não ser um potencial importador de produtos 

semimanufaturados, conforme a FEE (2012).  

Este resultado torna-se esperado, dado que esses bens, em sua grande maioria, 

possuem menor nível de industrialização, característica que possibilita a substituição por 

produtos domésticos em decorrência de mudanças nas condições externas. Outra 

característica, devido a sua especificidade, está no fato de terem sua comercialização ligada 

à produção e ao consumo doméstico, o que possibilita que seu comportamento, além das 

mudanças externas, responda a conjuntura doméstica.  

Assim sendo, mesmo que esses bens tendam a refletir menos as variações cambiais, 

observa-se que suas oscilações mais expressivas estão atreladas a importantes mudanças 

econômicas em nível global e, consequentemente, às relações comerciais externas, como a 

crise econômica da Argentina e os atentados terroristas às torres gêmeas nos Estados 

Unidos e mais recentemente a crise de 2008.  
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Por outro lado, observa-se um descolamento do coeficiente do cenário externo 

(câmbio) nos anos mais recentes, quando as importações retraíram-se mesmo com a 

apreciação cambial (2010 e 2011), reflexo das condições econômicas e políticas internas 

que têm se refletido nos baixos níveis da atividade econômica. No caso específico do Rio 

Grande do Sul, corroborou para isso o agravamento da crise fiscal do estado, 

consubstanciado nos sucessivos e crescentes déficits orçamentários, no alto nível da dívida 

pública estadual e no consequente risco de perda da capacidade de endividamento, 

conforme sintetiza Marques Júnior (2015).  

Convém ressaltar a mudança nos principais mercados importadores do estado, dado 

que, em 1999, eram Argentina, Estados Unidos, Uruguai e Argélia, os quais supriam 

aproximadamente 60% do total importado pelo estado, enquanto que, em 2015, os quatro 

principais destinos foram Argentina, China, Estados Unidos e Nigéria, os quais 

demandaram mais de 48% do total importado pelo estado (MDIC-ALICE-WEB, 2016). 

 
 

 
 
 
 
Figura 3 – Coeficiente de Penetração das Importações 
industriais de bens semimanufaturados do Rio Grande do Sul, 
entre 1998 e 2013. 
Fonte: Elaborada pelos autores a partir de dados da FEE, MDIC-ALICE 
WEB e FEDERASUL. 

 

Não diferente das importações, o Coeficiente de Exportações do Rio Grande do Sul 

também apresentou fases distintas nos últimos 15 anos, porém com oscilações mais suaves, 

conforme se visualiza na Figura 4. De maneira geral, a tendência de queda nos primeiros 

anos e posterior expansão até 2008 coincide com o padrão encontrado para as importações. 
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Comportamento resultante de um conjunto de fatores, tais como a estabilidade 

macroeconômica obtida com a implantação do Plano Real e mantida ao longo da primeira 

década dos anos 2000 e o aumento dos fluxos comerciais mundiais. Esses resultados 

seguem o exposto em Nota Técnica da CNI (2012) sobre as exportações brasileiras, as 

quais mostraram um recuo a partir de 2012. 

Todavia, os anos recentes (2009-2013) consolidam uma nova situação para as 

exportações gaúchas, de retração contínua – depois de ter atingido o máximo de 19% em 

2008, o coeficiente retraiu-se para 9% no último ano da série, menor valor encontrado. 

Corroboraram para isso fatores como as alterações nos fluxos, destinos e na diversificação 

da pauta de exportação do estado. Em 1999, os principais países mercados exportadores do 

estado eram Estados Unidos, Argentina, Alemanha e Reino Unido, os quais eram 

responsáveis por mais de 46% das exportações do estado, enquanto que, em 2015 os quatro 

principais destinos (China, Argentina, Estados Unidos e Coreia do Sul) demandaram mais 

de 44% do total exportado pelo estado (MDIC-ALICE-WEB, 2016). 

Convém destacar que os cinco setores que apresentaram maior média de 

participação percentual nas exportações totais do Rio Grande do Sul, entre 1999 e 2014, 

foram alimentos/fumo/bebidas (44,3), calçados/couro (15,2), ótica/instrumentos (8,1), 

máquinas/equipamentos (7,9) e plástico/borracha (7,4). No mesmo período, as maiores 

taxas de crescimento das exportações foram nos setores de minerais (7735,6%); 

alimentos/fumo/bebidas (496,8); ótica/instrumentos (450,3%); plástico/borracha (402,9%); 

e máquinas/equipamentos (251,6%). Entretanto, os setores que apresentaram menor 

crescimento foram calçados/couro, papel, material de transporte e madeira, com reduções 

de 16,3%, 38,8%, 74,5% e 86,0%, respectivamente, conforme (SECEX, 2016). 
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Figura 4 – Coeficiente de exportações industriais do Rio 
Grande do Sul, entre 1998 e 2013. 
Fonte: Elaborada pelos autores a partir de dados da FEE, MDIC-ALICE 

 WEB e FEDERASUL. 
 

Sintetizando, depois de um período de contração nos anos iniciais, o Coeficiente 

das Exportações apresentou aumento contínuo entre 2002 e 2008, quando se observa nova 

inflexão na tendência das exportações gaúchas decorrente dos efeitos recessivos 

provocados pela crise econômica mundial. Porém, esse declínio se intensificou após 2011, 

resultado não de fatores externos, mas de uma conjuntura interna recessiva, pautada na 

crise fiscal do país. Exceção foi o ano de 2011, que apresentou uma tímida recuperação do 

crescimento da parcela da indústria nas exportações. Sobre isso, o aspecto a ser destacado 

está no fato de que as exportações aumentaram, mesmo com a sobreapreciação cambial do 

período, reflexo ainda das medidas econômicas de combate à crise, as quais, por serem de 

caráter transitório e não sustentáveis, tiveram seus efeitos dissipados nos anos seguintes e 

da recuperação da economia global.  

Um aspecto que necessita maior acuidade se refere ao crescimento das exportações 

gaúchas, na década de 2000, o qual esteve relacionado com o aumento dos fluxos 

comerciais internacionais, o que favoreceu a expansão das exportações não só estaduais 

mas as brasileiras como um todo, mesmo que o país não tenha aproveitado integralmente 

este crescimento, devido aos vários gargalos estruturais, relacionados à questão logística e 

à infraestrutura inadequada, conforme explicitam Jank et al. (2008).  
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Considerações mais particularizadas podem ser apuradas por meio da análise 

desagregada dos produtos industrializados exportados, a partir da qual se verifica que os 

Coeficientes de Exportações dos bens manufaturados e dos semimanufaturados 

apresentaram comportamentos distintos (ver Figuras 5 e 6). Esse resultado sugere que as 

exportações industriais do Rio Grande do Sul tendem a refletir os efeitos externos de forma 

diferenciada, dependendo do grau de industrialização dos produtos.  

Salienta-se que os bens manufaturados, responsáveis por aproximadamente 15% 

das exportações do estado no período apresentaram dinâmica muito próxima das 

exportações totais, com crescimento contínuo no período de expansão econômica 

internacional (2002-2008) e declínio nos anos seguintes. Afora isso, observa-se que, no 

período posterior à crise, o comércio exterior de bens manufaturados não retornou aos 

patamares anteriores, caso das importações, ao passo que seu comportamento tem ocorrido 

de forma gradativa e lenta e com tendência de baixa, resultado que não difere 

substancialmente dos encontrados para a economia brasileira. Fato esse que retoma e 

reforça a preocupação quanto à capacidade da indústria manter sua competitividade no 

cenário internacional. 

 

 

 

 

Figura 5 – Coeficiente de exportações industriais de bens 
manufaturados do Rio Grande do Sul, entre 1998 e 2013. 
Fonte: Elaborada pelos autores a partir de dados da FEE, MDIC-ALICE 
WEB e FEDERASUL. 
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Esse cenário torna-se mais complexo pelo avanço da China nos mercados 

internacionais de manufaturas, impulsionado principalmente pelos baixos salários e pela 

política de manutenção da moeda doméstica em nível muito desvalorizado, conforme 

Bonelli e Pessoa (2010). Além disso, como frisam os mesmos autores, os bens industriais 

exportados pelo país asiático têm concorrido diretamente com a exportação brasileira de 

bens manufaturados para os mercados dos países latino-americanos, como também com a 

produção brasileira desse tipo de produto para o mercado doméstico. Esses fatores estariam 

na base do processo de reprimarização da pauta das exportações brasileiras.  

Corrobora isso o fato de nos primeiros anos da década de 2000 o crescimento das 

vendas externas do Brasil à China, originada pela expressiva expansão econômica daquele 

país, terem se centrado na expansão de algumas commodities, além do avanço de outros 

setores, caso do complexo metal-mecânico, conforme Feistel (2008). 

Ademais, o comportamento declinante das exportações industriais gaúchas nos 

últimos anos tem se acentuado, sobretudo porque as de maior nível tecnológico, como 

veículos automóveis, tratores e acessórios, reatores nucleares, caldeiras e máquinas e 

produtos químicos, ainda não retornaram ao patamar anterior. Logo, depreende-se que as 

exportações dos bens manufaturados de maior intensidade tecnológica são mais rígidas no 

processo de recomposição, recuperando-se mais lentamente que os demais segmentos 

exportadores em situações adversas.  

Além desses produtos, o segmento de calçados apresentou queda mais aguda, cuja 

participação média nas exportações entre 2008 e 2013 correspondeu somente a cerca de 

45% da média dos cincos anos anteriores (FEE, 2015). Lamas (2007) enfatiza que a crise 

econômica mundial afetou as exportações de calçados e, principalmente, as exportações de 

insumos da indústria de calçados nos anos 2008 e 2009, em razão do fechamento das 

economias globais por conta das incertezas quanto ao comportamento do mercado 

internacional. Na lógica discutida, o estado estaria, por um lado, perdendo competitividade 

industrial, decorrente da insuficiência de investimentos e tecnologia ou, por outro, seria 

reflexo de fatores de ordem econômica, como a apreciação cambial e/ou expansão chinesa.  

Quanto às exportações de bens semimanufaturados, tem-se uma dinâmica mais 

linear, com a tendência de declínio observada em praticamente todo o período, exceção  

feita aos anos de 2006-2008 e 2010-2011. No primeiro ínterim, decorre da expressiva 

expansão dos preços internacionais e, no segundo, é reflexo do processo de recuperação da 
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economia global. Adicionalmente, ressaltam-se as alterações da pauta de produtos 

enviados ao exterior em direção aos produtos básicos.           

 Esta tendência crescente dos Coeficientes de Exportação, independentemente da 

evolução cambial e/ou da produtividade, foi discutida por Jank et al. (2008), SILVA et al.  

(2015) e Rios e Araujo Júnior (2013), os quais examinaram esse crescimento a partir da 

estimativa dos Índices de Vantagens Comparativas Reveladas e de Rentabilidade das 

Exportações para o Brasil, no período de 1996 a 2006, sendo que o país apresentou 

vantagens comparativas reveladas para os produtos de média-alta intensidade tecnológica e 

desvantagens comparativas para os produtos de baixa-média intensidade tecnológica. Esses 

resultados indicam que a apreciação cambial não alterou significativamente o padrão das 

exportações brasileiras, diferentemente do encontrado para as exportações gaúchas.  

 Especificamente, no que tange aos indicadores de Rentabilidade das Exportações, 

os quais são estimados a partir de indicadores de evolução dos custos de produção do setor 

analisado e da elaboração de índices de preços deste setor, constatou-se que nem todos os 

produtos primários apresentaram aumentos consideráveis e que muitos produtos 

industrializados tiveram aumentos nos seus preços, o que contribuiu para compensar o 

efeito da apreciação cambial e manter a rentabilidade de crescimento exportador. 

 

 
 
 

Figura 6 – Coeficiente de exportações industriais de bens 
semimanufaturados do Rio Grande do Sul, entre 1998 e 2013. 
Fonte: Elaborada pelos autores a partir de dados da FEE, MDIC-ALICE 

 WEB e FEDERASUL. 
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Nesta perspectiva, os resultados encontrados sugerem que a economia gaúcha 

estaria diante de um processo de reprimarização (ou de desindustrialização, ainda que 

forçada), uma vez que as importações estariam evoluindo em ritmo crescente enquanto que 

as exportações, em ritmo contrário. Isso demonstra que pode estar ocorrendo, senão a 

redução, ao menos a estagnação do grau de integração comercial, com possíveis mudanças 

na pauta exportadora (bens manufaturados) em direção aos bens de menor valor agregado 

(bens primários).  

Convém destacar que a taxa de câmbio exerce importante influência, contudo a 

questão cambial parece não ser o efetivo problema, mas uma espécie de sombra para as 

ineficiências intrínsecas do setor industrial, como a retração da produtividade e perda de 

competitividade. Assim, não se pode minimizar o cenário externo favorável que marcou 

uma parte importante do período analisado. Neste contexto, destaca-se a elevação dos 

preços das commodities, que deram um impulso nas relações comerciais internacionais, 

provocados principalmente pela retomada do crescimento da economia global, como 

também o efeito da ampliação chinesa no cenário internacional.  

Neste sentido, algumas medidas visando aumentar a competitividade e a eficiência 

do setor industrial gaúcho, bem como sua melhor inserção no comércio internacional 

fazem-se necessárias, tais como a racionalização da carga tributária e o equilíbrio 

financeiro, questões estas apontadas com propriedades por Bacha (2013). 

 

4 Conclusões 

 

A discussão sobre a retração da indústria tem gerado sucessivos debates, os quais 

estão direcionados aos diversos enfoques permitidos pela temática e às distintas origens 

desse processo. Nesta perspectiva, a análise do comportamento da indústria a partir das 

relações e da dinâmica de comércio externo, em um cenário de expansão das commodities, 

fornece uma avaliação particularizada do setor produtivo do estado do Rio Grande do Sul, 

com base em evidências internas e externas, decorrentes do resultado dos coeficientes de 

Penetração das Importações e de Exportações. Acresce a essa discussão a análise por fator 

agregado, a qual permitiu traçar um paralelo mais acurado para a trajetória das exportações 

e importações industriais gaúchas.  

Os resultados indicaram que o Rio Grande do Sul, ao longo do período analisado, 

apresentou Coeficientes de Importação e de Exportação cíclicos à indústria, geralmente 
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acompanhando o cenário externo, exceto nos últimos anos, quando ocorreu um 

descolamento das exportações locais que têm declinado continuamente. Além disso, 

constatou-se um padrão característico para as importações e exportações, especificamente 

quanto aos bens manufaturados; enquanto as primeiras recuperaram-se mais rapidamente 

em momentos de instabilidades, as segundas são mais rígidas em sua recomposição. Isso 

possibilita concluir que há um processo de dependência maior no sentido da indústria 

gaúcha para o mercado externo e menor no sentido contrário. Diferentemente, o 

comportamento dos bens semimanufaturados mostrou-se mais volátil, possivelmente 

reflexo do menor grau de industrialização desse tipo de bem e da quantidade reduzida 

comercializada pelo estado. 

A partir disso, embora os resultados tenham fornecido indícios de que a indústria 

esteja retraindo-se, sobremaneira nos últimos três anos, não se pode afirmar 

conclusivamente se a trajetória em curso se refere a um processo de desindustrialização ou 

a um processo de reestruturação produtiva. Todavia, concorre para o primeiro o aumento 

da dependência local de produtos importados, embora esses produtos também tenham 

apresentado contração, o que indicaria um enfraquecimento dos elos produtivos do setor 

industrial. Disto, duas linhas podem ser destacadas: menor dinamismo da economia local e 

perda de competitividade da indústria gaúcha. 

Inobstante, para um diagnóstico mais aprofundado da indústria gaúcha, sugerem-se 

trabalhos que busquem examinar se o padrão de comportamento dos coeficientes de 

importações e de exportações industriais do estado tem seguido tendência similar ao de 

importantes estados exportadores e importadores, como também analisar se a trajetória tem 

ocorrido com igual intensidade. Outro aspecto está na análise da dinâmica comercial 

considerando os níveis de intensidade tecnológica. Além disso, outra linha de investigação 

relaciona-se ao comportamento dos fluxos comerciais e de emprego do estado por meio da 

utilização de Modelos de Equilíbrio Geral Computável de fluxo intertemporal. 
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